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TRABALHANDO A LEI 10.639/03 NO ENSINO 

FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS 
  

APRESENTAÇÃO   

  

Este material de apoio foi construído a partir da pesquisa de mestrado sob o título “Aplicação da Lei 

10.639/2003 na perspectiva dos professores do Ensino Fundamental anos iniciais das escolas quilombolas 

Jiboia e Orci Batalha em  

Presidente Kennedy/ES”, buscando subsidiar os professores em suas aulas.  

A Pesquisa de mestrado teve como objetivo verificar como os professores de História, Arte e Literatura 

aplicam os conteúdos propostos pela Lei 10.639/2003, no que concerne ao cumprimento da 

obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana em duas escolas públicas 

municipais de Presidente Kennedy/ES.  

A pesquisa se justificou por oferecer e problematizar a temática da Lei 10.639/03 no dia-a-dia escolar, 

destacando as percepções dos professores a respeito deste marco legal e sua implementação na escola de 

pesquisa. Sendo assim, se averiguou os saberes dos professores a partir da afinidade de conhecimento que 

esses têm com a Lei 10.639/03 e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN).  

Dessa forma, este material apresentará alguns pontos importantes sobre a lei, bem como, sugestões de 

atividades para que os professores possam trabalhar com os seus alunos, buscando auxiliar e inovar suas 

práticas pedagógicas.  

  

 

  

  

A Lei 10.639/03 institui as diretrizes e bases da educação nacional, tornando obrigatório o ensino da História 

e Cultura Afro-Brasileira nas instituições escolares. A mencionada Lei apresenta os seguintes indicativos:  

  
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 

torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afrobrasileira.   
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da 

História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o 

negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 

áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.   
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no 

âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de 

Literatura e História Brasileiras. [...]   

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 

Consciência Negra.  

  

  
O SENTIDO DA LEI 10. 639/03   



  

A regulamentação da Lei 10.639/2003 ao determinar que o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira na 

educação básica em nosso país, seja obrigatório, tem por objetivo fazer com que os conteúdos ministrados 

nessa disciplina possa ser a principal ferramenta de luta contra o racismo dentro do espaço educativo. Essa 

lei é fruto das lutas históricas dos movimentos sociais que conforme Santos (2011) estimam por uma 

educação para a equidade racial, um desenvolvimento humano que gere valores não racistas.  

A concepção dessa lei nasceu para que existisse o reconhecimento adequado, da importância na valorização 

da cultura africana, que cooperaram de tal maneira para a história e desenvolvimento do nosso país.  

  

A obrigatoriedade de inclusão de História de História e Cultura Africana nos currículos da 

Educação Básica trata-se de decisão política, com fortes repercussões pedagógicas, 

inclusive na formação de professores. Com esta medida, reconhece-se que, além de 

garantir vagas para negros nos bancos escolares, é preciso valorizar devidamente a história 

e cultura do seu povo, buscando reparar danos, que repetem há cinco séculos a sua 

identidade a seus direitos. A relevância de estudos de temas decorrentes da história e 

cultura afro-brasileira e africana não se restringe a população negra, ao contrário, dizem 

respeito a todos os brasileiros, uma vez que devem educarse enquanto cidadãos atuantes 

no seio de uma sociedade multicultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 

democrática. Nesta perspectiva, cabe às escolas incluir no contexto dos estudos e 

atividades, que propicia diariamente, também as contribuições histórico-culturais dos 

povos indígenas e dos descendentes de asiáticos, além das de raiz africana e europeia. 

(ARCO-VERDE, 2006)  

  

Necessita-se sobressaltar que a Lei 10.639/03 não abrange apenas novos conteúdos como ainda gera um 

repensar a respeito das relações sociais e étnicoraciais, do mesmo modo como uma ponderação a respeito 

dos métodos de ensino, as ações pedagógicas e as finalidades da educação nas instituições de ensino. É uma 

nova visão e uma transformação de atitude sobre a história afro-brasileira. É uma alteração nas técnicas 

pedagógicas para que se reverta à um olhar estereotipado a respeito da população negra.  

Munanga (2015) coloca que:  

  

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não interessa apenas aos 

alunos de ascendência negra. Interessa também aos alunos de outras ascendências étnicas, 

[...] essa memória não pertence somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista 

que a cultura da qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos 

étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada 

um de seu modo na formação da riqueza econômica e social e da identidade nacional. 

(MUNANGA, 2005, p.16)  
   

A consideração da cultura africana surge como suplantação do racismo e da discriminação ainda muito 

presente em nossa sociedade, é a luta do Movimento Negro para o reconhecimento de iniquidades e falhas 

históricas cometidas durante anos contra a população afrodescendente, é a batalha pela cidadania e da 

democracia para todos (PRADO e FÁTIMA, 2016). Tendo como ampla conquista a implementação da Lei 

10.639/03, a qual dá voz aos excluídos e estima uma civilização tão rica e formadora da identidade do povo 

africano e seus descendentes.  



Assim, os movimentos negros batalham pelo término do preconceito e discriminação racial e a sua 

consideração no apoio cultural no desenvolvimento da sociedade brasileira. Contudo, a discriminação racial 

ainda é um componente muito presente na sociedade, mesmo que tenham leis que penalizem essa prática.  

O Brasil sofre intervenção de diversas etnias, não podendo deixar de corroborar esses pontos nas práticas 

escolares. Valorizando as nossas procedências é estimar o nosso povo e nossa história, os educandos 

necessitam entender a importância e a decorrência dela a respeito do nosso processo histórico.  

A valorização do negro tem em vista, valorizar tudo o que foi esquecido ou riscado da nossa história, os 

quais foram considerados povos primitivos ou inferiores, sendo urgente que os professores estejam 

preparados para trabalhar as relações étnico-raciais tentando acabar com as diferenças existentes 

(ALMEIDA, 2014).  

A trajetória do negro no Brasil ao longo da história consiste na discriminação racial, na escravidão e no 

desrespeito aos seus direitos. O final da escravidão não denotou uma consideração do negro como cidadão 

da sociedade, foi o princípio de uma batalha por consideração, importância, visibilidade e equidade racial.  

Schwarcz (2001, p 52.) assegura que “[...] pode-se dizer que o racismo brasileiro constitui uma espécie de 

discurso costumeiro, praticado como tal, porém pouco oficializado. Com efeito, uma das especificidades do 

preconceito vigente no país é seu caráter não-oficial”.  

O objetivo do Decreto nº 10.639 / 03 é orientar as instituições de ensino no entendimento de suas 

atribuições, de forma a incorporar a diversidade sociocultural brasileira nas práticas escolares, fazendo com 

que as pessoas valorizem a matriz cultural brasileira e eliminem a discriminação.  

Sendo a instituição escolar um ambiente de desenvolvimento de cidadãos e constituição de identidade, ela 

desempenha uma função importante na concretização desta lei. Procurando transformar as práticas 

educativas e implementando o currículo escolar conforme os indicativos da lei.  
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Professor, apresente para seus alunos o vídeo “O  
cabelo de Sara” disponível no link:  

https://www.youtube.com/watch?v=oxW2L K - K - 5 o     

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Vocês já se  

sentiram como  

Sara alguma  

vez?   

Já viram  

algum colega  

mal tratar seu  

colega?   

Vocês sabem o  

que é  

discriminação  

racial?   

Para refletir ...   

O que você  

faria diante de  

uma situação  

de  

discriminação   

  

  

  

  

  

  

  

Nesse momento professor você deve  
abordar questões sobre  

dis criminação racial, bullyng na  
escola, etc...   

https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o
https://www.youtube.com/watch?v=oxW2LK-K-5o


 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Atividade 1   



   
  

Caça - Palavras  
As palavras deste caça palavras estão escondidas na horizontal e vertical, sem palavras ao contrário.  

T  R  A  C  I  S  M  O  K  R  E  I  

D  E  S  I  G  U  A  L  D  A  D  E  

V  S  C  C  E  I  Y  N  X  Ç  I  P  

G  P  L  T  O  E  A  U  U  A  M  E  

T  E  T  H  L  H  L  E  R  I  T  D  

G  I  E  S  A  I  M  T  G  N  I  S  

L  T  E  N  H  W  T  N  H  O  T  T  

E  O  A  B  A  C  H  I  L  P  R  A  

F  W  H  O  S  W  C  A  E  I  L  S  

S  D  O  N  I  T  L  O  A  H  O  E  

T  K  Y  T  L  N  E  U  O  S  T  T  

E  P  R  E  C  O  N  C  E  I  T  O  

 DESIGUALDADE  ETNIA  

 PRECONCEITO  RACISMO  
 RAÇA     RESPEITO  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Atividade 2   



 

  

  

  

  

  

  

  
  
  
  
  
  

  
  

  

  

  

  

  

  

  

  

Professor peça que seus alunos leiam o  
trecho do texto “Menina bonita do laço de  
fita” de Ana Maria Machado. São Paulo.  
Editora Ática, 2011.   

Era uma vez uma menina linda, linda.   

Os ol hos pareciam duas azeitonas pretas,  

brilhantes, os cabelos enroladinhos e bem  

negros.   

A pele era escura e lustrosa, que nem o  

pelo da pantera negra na chuva.   

Ainda por cima, a mãe gostava de fazer  

trancinhas no cabelo dela e enfeitar com  

laços  de  col fitas  oridas.  Ela  ficava  

parecendo uma princesa das terras da  

África, ou uma fada do Reino do Luar.    

  



 

  

  

  

  

  

  

  

Agora professor peça que seus alunos  

respondam as questões abaixo:   

  -   Quem é a menina bonita do laço de fita?   

-   Como o texto descreve a menina?   

-   Com a pele d e qual animal é comparada a menina?   

-   O que a mãe fazia para enfeitar a menina?   

-   O que você mais gostou na menina?   

  

  



 

  

  

Atividade 3   

https://i.pinimg.com/736x/29/8b/17/298b17a3fe4c54278dbebd5d7f2c05c2.jpg


 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Atividade 4   



 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Agora professor vamos trabalhar com imagens. Assim peça  
que seus alunos recorte diversos rostos de pessoas das  mais  

diversas etnias e cole no mapa abaixo:   

Atividade 5   



 

  

  

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Atividade 6   

Nessa atividade professor peça que seus alunos  
construam um mural com fotos e imagens das mais  
variadas pessoas, das diversas situações, trabalho,  

cultura, etc...   

  

  

  

  

  

  

Atividade 7   

Professor, na próxima atividade o texto  

abordará sobre os costumes dos  

negros africanos.   



 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

ATIVIDADE 8   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Nessa atividade os alunos terão que  

completar a cruzadinha .   



5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Em 2003, foi sancionada a Lei 10.639/2003, que determinou a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, nas escolas da rede pública e particular de ensino em todo território 

nacional. Um ano depois, em 2004, o Conselho Nacional de Educação aprova o Parecer CNE/CP 03/2004 e a 

Resolução CNE/CP 01/2004, que instituem e regulamentam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnicos-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  

A criação desta lei não se deu ao acaso, ela é um reflexo de uma luta histórica dos movimentos sociais 

negro, que lutavam e lutam pela valorização do legado africano e afro-brasileiro na educação, cujo objetivo 

sempre foi o da reparação e reconhecimento deste legado. Podemos dizer que a luta histórica dos negros 

no Brasil teria se iniciado desde os tempos da escravidão, quando muitos resistiram contra ela. Essa 

resistência tendeu a crescer após a abolição ter sido declarada, pois como sabemos, acabou a escravidão, 

mas continuamos a ser uma sociedade discriminatória em relação aos negros, índios, condicionando o modo 

de agir e pensar do povo brasileiro.  

A criação da citada 10.639/2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases  

(LDB), ao determinar no Art. 26 que nos estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, quer sejam eles 

oficiais ou particulares que se tornava obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e ainda no 

Parágrafo Primeiro definir que o conteúdo programático incluiria o estudo da África e dos Africanos, a luta 

dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política, abriu uma importante brecha para 

transformações, no que concerne a valorização dessa etnia, buscando a igualdade entre todos os cidadãos 

brasileiros e consequentemente, abrindo caminho para o fim das discriminações.  

Convém destacar que a lei 10.639/2003, além de tratar das temáticas que já anunciamos anteriormente, no 

que se refere aos conteúdos da disciplina História está posto ainda no Parágrafo Segundo do Art. 26, que 

“Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo currículo 

escolar em especial, nas áreas de Arte e Literatura e Histórias Brasileiras”. (Lei  

10.639/2003).  

Muito ainda tem que ser feito para que preconceito, a discriminação, o racismo em relação ao negro seja 

extinto no Brasil, em especial nas escolas brasileiras. Os educadores em especial, podem e devem 

desempenhar um importante papel no desvelamento da chamada democracia-racial, estes precisam estar 

engajados, comprometidos com a tarefa educativa, no intuito de contribuir coletivamente para que 

possamos promover transformações sociais nas escolas e no país.  

Assim, é preciso mudar a concepção sobre o negro e sua cultura para que possamos acabar com o 

preconceito que permeia nas escolas e na sociedade. Para que possamos dar um passo avante, entendemos 

que é preciso em primeiro lugar que se entenda o processo de formação do povo brasileiro. Entender que 

cada etnia, negros, índios e branco deram sua contribuição a essa formação e eu ninguém é mais 

importante que o outro. Reconhecer a importância do negro na formação do Brasil é significativo e pode a 

partir dessa compreensão acabar com a discriminação que historicamente vem ocorrendo e acontece 

cotidianamente nas escolas muitas vezes de forma sutil, dissimulada, como se fossem “brincadeiras”,  

“gracinhas”, que acabam inferiorizando o sujeito.  

Dessa forma, a criação da Lei 10.639/2003 deu importante passo para que por meio de conteúdos 

curriculares possamos estar refletindo acerca de um problema tão grave que é o de se construir identidade 

que foram negadas as silenciadas ao longo dos séculos. Questões de raça, etnias podem e devem ser 

trabalhadas por todos os educadores objetivando que num futuro próximo possamos estar mudando 

comportamentos escolares que condenem à discriminação, o preconceito, o racismo.  



Para tanto, essa lei deve nortear as práticas pedagógicas e políticas nas instituições de ensino para que 

possa dar espaço visível ao conhecimento desenvolvido pela população negra, romper com um modelo 

etnocêntrico de educação, bem como aprimorar um tipo de educação onde as crianças e os jovens negros 

sejam capazes de se sentirem pertencentes.  

Portanto, discutir a implementação da Lei 10.639 nas escolas é muito significativo, pois, esta lei surgiu 

conforme já pontuamos para buscar valorizar o legado africano e afro-brasileiro e ainda, discutir um 

problema crucial que é o lugar social dos negros no Brasil e consequentemente, discutir a questão do 

racismo e do preconceito. Nesse sentido, importante se faz uma discussão teórica destes dois conceitos.  

Na pesquisa ficou evidenciado a falta de conhecimento dos professores, sendo necessário a escola 

promover momentos de discussão sobre a Lei 10.639/2003, promovendo dessa forma uma formação 

continuada, para assim trabalharem de forma correta, contemplando a lei em seu currículo, para que os 

alunos construam sua identidade respeitando a diversidade.  

 É necessário trabalhar a lei de maneira articulada em todas as disciplinas, mostrar que temos pintores, 

escultores, escritores negros, assim, como em outras tantas profissões. Precisamos valorizar a nossa cultura.  

 Portanto, pode-se perceber que a prática dos professores acontece de maneira solitária em suas 

experiências individuais. Mesmo assim, eles utilizam os poucos recursos de que dispõem para difundir o 

conhecimento sobre a temática africana e afro-brasileira, culminando em práticas antirracistas, visto que 

não existe um material didático disponível para os professores trabalharem os conteúdos da lei.  Outro 

ponto observado é que a Secretaria de Educação do município não desenvolve ações para que os conteúdos 

da lei sejam trabalhados pelos professores, dificultando o trabalho dos mesmos, necessitando que está 

proporcione momento de discussão e reflexão sobre a lei.  

A implementação da Lei 10.639/03 continua sendo um desafio para os sistemas de ensino, educação básica 

e superior, gestores e professores, enfim, para a sociedade como um todo. Sua verdadeira eficácia virá 

quando todos, educadores e sociedade, perceberem que não alcançaremos a educação igualitária que 

almejamos, a menos que nos libertemos dos preconceitos e discriminações que permanecem em nossas 

mentes, impedindo-nos de ver o outro e suas peculiaridades.  

Portanto, o papel da escola de forma democrática e comprometida é estimular a formação valores, hábitos 

e comportamentos que respeitam as diferenças e particularidade dos grupos e minorias, sendo fundamental 

no processo formativo de todos da sociedade e abrindo caminho para a expansão da cidadania nacional.  
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